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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA


DECRETO  Nº  8.142

De 29 de junho de 2004

Dispõe sobre a regulamentação do Plano de Saúde para os Servidores Municipais Ativos e seus dependentes e dá outras providências.


O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, Estado de São Paulo, no exercício de suas atribuições legais;

D E C R E T A :


Art. 1º Para os fins previstos no Item 01.04.01 do Edital de Concorrência Pública nº 006/2004, levado a efeito pelo Processo de Licitação nº 053/2004, ficam estabelecidos os critérios de adesão dos servidores Públicos ao Plano de Saúde, na forma preconizada neste Decreto.


Art. 2º Os servidores ativos do Município, cujas funções estão abaixo relacionadas, poderão usufruir às custas do Município, do Plano Universal, sendo estes custeados em 100% (cem por cento) pelo Município, exceção dos valores relativos a dependentes a serem incluídos no Plano, à saber:

1. Agente de Saúde;

2. Agente Educacional I;

3. Agente Educacional II;

4. Agente Sanitário;

5. Armador;

6. Assentador de Guias;

7. Auxiliar de Enfermagem do Trabalho;

8. Auxiliar Tec. Luz, Som e Imagem;

9. Auxiliar de Arte e Cultura;

10. Auxiliar de Biblioteca;

11. Auxiliar de Campo;

12. Auxiliar de Cirurgião Dentista;

13. Auxiliar de Compras;

14. Auxiliar de Escritório;

15. Auxiliar de Laboratório;

16. Auxiliar de Manutenção;

17. Auxiliar de Mecânico;

18. Auxiliar de Necrópsia;

19. Auxiliar de Topografia;

20. Auxiliar de Trânsito;

21. Auxiliar de Serviço Militar;

22. Auxiliar de Serviço Social;

23. Berçarista;

24. Calceteiro;

25. Calderista;

26. Capinador;

27. Carpinteiro;

28. Coletor de Lixo;

29. Copeiro;

30. Coveiro;

31. Eletrecista;

32. Eletrecista de Autos;

33. Eletrecista de Semáforo;

34. Encanador;

35. Encarregado Copa;

36. Escriturário;

37. Fiscal de Feira;

38. Fiscal de Posturas;

39. Fiscal de Turma;

40. Frentista;

41. Funileiro de Autos;

42. Garçom;

43. Guarda Municipal I;

44. Guarda Municipal II;

45. Hortelão;

46. Jardineiro;

47. Lavador de Carro;

48. Mecânico;

49. Mensageiro;

50. Merendeiro;

51. Monitor de Educação Física;

52. Motorista;

53. Operador de Central Telefônica;

54. Operador de Guincho;

55. Operador de Máquinas;

56. Operador de Rolo;

57. Operador de Máquinas Leves;

58. Pedreiro;

59. Pintor;

60. Podador de Árvores;

61. Porteiro;

62. Recepcionista;

63. Recreacionista;

64. Secretário (funcionários de carreira);

65. Serralheiro;

66. Servente;

67. Servente de Obras; e,

68. Servidor Braçal.


Art. 3º A opção dos servidores para o Plano Básico e Econômico não serão objeto de nenhum critério de exclusão, sendo livre a escolha por qualquer dos Planos, inclusive daqueles enquadrados no artigo 2º, ressalvado o previsto no artigo 4º deste Decreto.


§ 1º O tempo de carência será de 90 (noventa) dias para inclusão dos servidores ao Plano.


§ 2º Os ocupantes de cargos comissionados somente poderão aderir ao Plano Básico e Econômico.


§ 3º Os Secretários, Prefeito e Vice Prefeito não poderão usufruir do presente benefício.


Art. 4º No caso de se ultrapassar o limite de 3.000 (três mil) servidores no Plano Universal, ficam estabelecidos os seguintes critérios de desempate para fins de inclusão:

a) O servidor com menor salário, na forma prevista no artigo 2º deste Decreto;

b) O servidor com maior número de dependentes;

c) O servidor mais velho em idade.


Ar. 5º No caso de se ultrapassar a estimativa de 1.000 (um mil) servidores no Plano Básico e 1.000 (um mil) servidores no Plano Econômico, aplica-se os mesmos critérios de desempate previsto no artigo anterior.


Art. 6º Os valores relativos aos Planos de Saúde, seja dos servidores ou de seus dependentes, serão descontados em folha de pagamento, com a devida anuência de cada servidor.


Art. 7º Os servidores que se afastarem do serviço por motivo de tratamento de saúde por mais de 30 (trinta) dias, terão seus valores pagos integralmente à empresa, pela Prefeitura, devendo no seu retorno ser descontados os valores assumidos, em 03 (três) parcelas, excessão do pagamento dos dependentes, que deverá ser recolhida pelo servidor, sob pena de suspensão dos seus dependentes enquanto perdurar o afastamento.


Art. 8º A inclusão de dependentes solicitadas pelos servidores, que não se enquadram no Item 03.02 do Anexo I do Edital (cônjuge e os filhos menores de 24 anos), serão punidas na forma da Lei, inclusive com a demissão por justa causa, respeitado o devido processo legal e assegurada a ampla defesa e contraditório.


Art. 9º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, aos 29 (vinte e nove) dias do mês de junho do ano de 2004 (dois mil e quatro).

EDSON ANTONIO DA SILVA

Prefeito Municipal

DONIZETE SIMIONI

Secretário de Administração

DR. WAGNER CORRÊA

Secretário dos Negócios Jurídicos

Publicado na Secretaria Municipal de Governo, na data supra.

CLÉLIA MARA SANTOS FERRARI

Secretária de Governo

Arquivado em livro próprio nº 01/2004. (“PC”). 
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